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ESTADO DA FARAIBA

PRÍFEITDBA MimiCIPAL DE SAKTA RITA

CCHISSto PERMANENTE DE DICITAÇto

CONTRATOU®: 177/2021
PROCESSO ADH M° 031/2021
PREQÃO ELETRÔNICO M° ODB/2021

O Municipio dc Sant;. KUa, pc
a Rua n-rn Ped;<-j ó6S -

reprosèniinlc polo suâ oecrec i
d-^TioninêUt' CCNrilAlANTE, <i do
Ci, ÍOJ. S.-J,.. AV DAü
òori-.v.:.-.-? s i.Tplt:sr.'jri-:c; CCí;7RJ
■:íir';rn"o, o -luai ,v,f- pi

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS
i.l Ejvtí íodcia'.."' '■iw-roi'r'3
procroasurta iios tei:Tio:i
.•'obiiclt.:; a p/íd :
• Á.', lí ui: tiOf.fír-l-rt: rt '-
r^ocrc-i.'.- Kijdcv-.. ; r,= •

FIL

"fderai r: i.r.38 ■ 'õ de ■
Dí^crfítc -Vri-iia; r.' li.02-;
S^iUC-mí;;:. 2oly, p. icr.jial
:'of ír; cl'i;i norni.í-':.

AMENTOS 00 CONTRATO:
da licitapáo n-.ndaUdade PragAo El«trônieo n® OOS/2021,

i.oJ rcdoral n" 10.320. de If de Julho de 2002 c
-• ii r.® fi .CSG, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar n'

:>.".-re:.r .•'fder.il r.' •.3ij3, do OS dO Aqc.ito de 2CCC;
"' d.. -ic 2C'"i.3; i.oi Coriip r l.;7/2Cl'l; Decrevo

D.jcrei de 31 dc agosto de 2018;

OBJi ro2. CLÁUSULA SE6UNDA - DO
O prc-^eiití; contrato to:

A DEMANDA DA SECRETARIA DE
2.;.J rornoriimontc dever
'■ :i:>t .-.iTioiito. [irop-ja; ."i lip:
Coritr.ll .i;;f c, <!ü(."-;rO!-,t
•-'iri-.rat »- -Ji>

3. CLÁUSULA TERÇEIBA - DO VAI
j.) O '.'-ilor :«t.a; dt-s:.,-- cor
B SESSENTA REAIS E OEE CBH :

ITEM

13

19

20

29

QTOE

ib

02

01

04

UNIO

FARDO

MAÇO

DZ

DZ

J

li-hMO DF. COKTfOVrtj QUE ENTRE SI CELE3RAI-I n
.•"■/díETARiA DE EDUCAÇAO DA rREFEITUSA

i;:i PAI. de santa rita e Cavalcante & cia
LTDA, ?ARA PRESTAÇAc DK SERVIÇOS CONfORl':;;

.  d;;;crimika[x> neste instrumento na forma
ABAIXO:

J

:  intermédio aa SECRETARIA MUNICIPAL OS EDUCAÇÃO, situado
Vila Tibiri, .tanta Rita - PB, representado neste ato
rto de Fdueacilc Sra. EDILENE DA SILVA SANTOS, doravante
uutro lado CAVALCANTE 6 CIA LTDA, CNPJ n° 10 . 655.936/OÜCl-

r." vi' - :.o;a -o: - íGAFO - natal - RN - CEP59.1G<-345,
.'A:..;, as parte:; contratantes assinar o presenti
l.iii fláusulns i; .tondiçóes seguintes:

.7'.- de iivtvRLic) de 2019, Lei Tc.mplercenter n° 22 dc 20 de
.  portinunta, con-sideradas as alterações posteriores da»

DO CONTRATO;

por objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA, PARA ATENDER
EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA, PB.

otjsfioct.-r r ;c' : osamento -is condições expressas nesse
Preçào Eletrônico n® OOS/2021 e I.nstruçaes do

j-ji: •.!(;,ifi :'.i~oi:dn part*.'s intcgraficna do prescrito
:  II, . 1 .

3R E PREÇOS:
rato, <1 ba.se lio pre.v; proposto, é de R? 660,10 (SEISCEMTOS

:avos} .

H IRCA

BC<

B :lla

im: E

IM]

NOHIC

RIAL

ERIAL

MATERIAL

GUARDANÃPÔ*
MAÇO DÊ FÓSFORO ^
embalagem contendo 10
CAIXAS COM 40 FÓSFOROS
CMA CAIXA, COMPOSIÇÃO:
FÓSFORO, CLORATO DE
POTÁSSIO, AOLUTIHANTBS;
POSSUIR SELO DO
INHETRO.
PA METALICA PARA
RECOLHIMENTO DE LIXO,
CASO DE MADEIRA COM
70CH DE CCSIPRIHENTO.
VASSOURA FIAÇAVA H*
05. CONFECCIONADA EM
madeira com cabo

VALOR
UNITÁRIO
R$ 33,60

RS 3,85

RS 54,00

R$ 65,60

VALOR TOTAL

R$ 336,00

RS 7.70

RS 54,00

RS 262,40



KBOIKDO

AKtntnODMSHn

l,40cai, PZAÇAVA CCH AS
KSOZDAS

APROXIMADAS DE: 16CN

DS ALTURA, 28(a< DE

COMPRZMBiniO, 4CM DE
LAR6DRA S 450SRAHAB.

ACOKDICZOHADO CONFORME

A PRAXE DO FABRICANTE,

DE FOI»fA A GARANTIR A

INTEGRIDADE 00 PRODUTO

ATÉ O SEU USO. A
EMBALAGEM DEVERÁ CONTER
EXTERNAMENTE 09 DADOS

DE IDENTIITCAÇÃO,
PROCEDÊNCIA B
QUANTIDADE.

TOTAL R9 660,10

4. CLADSDLA QUARTA - DO RBAJObTAMBHTO:

4.1. Os preços sAo fixos o irreajuscáveis no prazo de um ano contado da data limite
para a apresentação das propostas.
4.1.1. Dentro do prazo de jriçdncia do contrato e mediante solicitação da contratada,
os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interreçno de um ano, aplicando-
se o Índice IPCA/IBGE excljusivamente para as obrigaçóes iniciadas e concluídas após
a ocorrência da anualldadcl
4.1.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interreqno minimo de um ano serã
contado a partir dos efeic
4.2. No caso de atraso ou

pagará á CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando
a diferença corrcspondenc

CONTRATADA Obrigada a apr

preços do valor remanescen

4.3. Nas aferiçóes finais,
0 definitivo.
4.4. Caso o Índice estabel

forma não possa mais ser u

determinado pela legislaçã

>s financeiros do último reajuste.
não divúlgaçâo do Índice de reajuatamento, o CONTRATANTE

tão logo seja divulgado o Índice definitivo. Fica a
isentar meoiória de cálculo referente ao reajustanento de
;e, sempre que este ocorrer.

o Índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente,

icido para reajustanento venha a ser extinto ou de qualquer
tilizado, serã adotado, em substituição, o que vier a ser

o então em vigor.
4.5.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo Índice oficial, para
termo aditivo.

4.6. O reajuste será reallsado por apostilamento.

reajuatamento do preço do valor remanescente, por melo de

5. CLÁUSULA QUINTA - DA OOTA^ÁO:
5.1 As despesas correrão| por conta da seguinte dotação, constante do orçamento
vigente: |

UNIDADE OI^AMENTÁRXA: oJ.OBO - SECRETARIA DE SDUCAÇÁO
PROJETO/ATIVIDADE: 12.36]{. 1404.2016 - Manutançflo da Rede da Ensino Fundamental - MDB
ELEMENTOS DE DESPESAS: 339030 - Material da Conswo
FONTE DE RECURSOS: lllj - Receita da ziqpoatoB e de Transferência da ispeates -
Educação

6. CLÁUSULA SEXTA - DO PA6AHÊNT0;
6.1. O pagamento aer i realizado no prazo máximo de atê 30 (trinta) dias úteis,

!}imento da Nota fiscal ou Fatura, através de ordem bancária,
i^ência e conta corrente indicados pelo contratado.

contados a partir do rece
para crédito em banco, a
6.2. Consldetâ-se ocèrcido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em
que o órgão contratante
6.3. A Noto Fiscal
comprovação da regularidade fiscal.
6.4. Havendo erro na
ã contratação, ou, ainda
por exemplo, obrigação

inadimplência, o pagamer
medidas saneadoras. Kes

comprovação da cegulari
Contratante.
6.5. Havendo a efec
normalmente, até que se

atestar a execução do objeto do contrato,
ou Foturs deverá ser obrigatoriamente acompanhada da

regularize sua situação Hunto ao SICAF.

apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes
, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como,
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
to ficarã sobrestado até que a Contratada providencie as
a hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-ã após a
ação da situação, não acarretando qualquer ônus para a

va execução do objeto, os pagamentos serão realizados
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não



6.5.1. Será rescindido ;o contrato em execução com a contratada inadimplente no
SICAF, salvo por motivo de economioidade, segurança nacional ou outro de interesse
piíblico de alta relevâncija, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima
autoridace da contratante.

6.6. Quando do paganento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.
6.6.1. A Contratada reg^lannente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

)06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos
os por aquele regime. No encanto, o pagamento ficará
áo de comprovação, por meio de documento oficial, de que

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida liei Complementar.

Complementar n' 123, de 2
e contribuições abrangic
condicionado á apiesentag

ntuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não
una forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de
(Vida pela Contratante, entre a data do vencimento e ó-
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte

6.7. Nos casos de ev4

tenha concorrido, de alg
ccnq>ensação financeira d
efetivo adimplemento da
fórmula:

EM - I X N X VP, sendo:
EM = Encargos noratórios;
N - Número de diaa entre .. data prevista para o pagamento e a do efetivo pag
VP = Valor da parcela a s
I = índice de compensação
I - CIX) 1 - ( 6/100
TX = Percentual da taxa a

Negócios - PDPN, conforme
á exceção dos pagamentos
da referida Lei.

7. CLÃOSOIA SÉTIMA - DOS PRA» S E FORHZCIHEHTO DO OBdZTO

7.1. O prazo de entreg
recebimento da respect
avenida virgineo veloso
Educação
7.2. Os bens serão rec<

responsável pelo acomf

M3l

er paga.

financeira = 0,00016436, assim apurado:
I = 0,00016430

lual - 6%

365

6.6. Será retido 1,5% p^a o Programa Municipal de Desenvolvimento aos Pequenos
lispóe o art. 1", inciso I, da Lei Complementar n* 22/2019,'
ontemplados no inciso VII do Parágrafo único do artigo 7*

dos bens é de 10 (dez) dias, contados do(a) da data de

va solicitação, em sua totalidade, no seguinte endereço
borges, s/n, alto dos eucaliptos , sede da secretaria de

bidos provisoriamente no prazo de 2 (dois) dias, pelo(a)
anhanento e fiscalização do contrato, para efeito de

posterior verificação dí sua conformidade com as especificações constantes neste
Termo de Referência e ra proposta.
7.3. Os bens poderão se* rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações const mies neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser

t 2 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, ãs
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 2(dois) dias, contados
do recebimento ptovisário, apôs a verificação da qualidade e quantidade do
material e conseqüente bceitação mediante termo circunstanciado.
7.4.1. Na hipótese de 4 verificação a que se refere o subitera anterior não ser
procedida dentro do prázo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento definitivo lo dia do esgotamento do prazo.
7.5. O recebimento srovisório ou definitivo do objeto não exclui a
responsabilidade da con iratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução
do contrato.

7.6. O prazo de vigênci i da contratação é até o exercício financeiro contados da
publicação do mesmo em veiculo local prorrogável na forma do art. 57, § l*, dá
Lei n" 8.666/93.

8. CLÉDSDIA OITAVA - DOS ENC
VSMCDOBA:

IC^RGOS DA SECRETARIA UDHICZBAL DE BDOCAÇÍLO E DA LXCITAMT8

du

6.1 Caberá a Sooretaria d
a. Permitir durante a v

e empregados da CON
da Seczatarla de E
que devidamente iden

b. Promover o acompanh
sob os aspectos qua:
falhas detectadas e
que exija medidas cc
Comunicar á licitam
produtos e interromi
Impedir que cercelr<
Prestar as infonnaçí
CONTRATADA;

d.

Sdocação da PeoCoitura Municipal da Santa Rita, PB:
igência do Contrato, o acesso dos representantes/prepostos
'RATADA ao local de entrega dos produtos nas dependências
caçAo da Prafeitura Mtaielpal da Santa Rita, PB, desde
tificados e acompanhados por representante do CONTRATANTE;
unenco e a fiscalização quando da entrega dos produtos,
icitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as
comunicando à CONTRATADA a ocorrência de qualquer fato
rretivas por parte desta;
e vencedora, qualquer irregularidade no fornecimento doa
er imediatamente o fornecimento, se for o caso; '
s forneçam os produtos objeto deste Pregão;
es e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela



f.

g-

h.

i.

Fiscalizar o contra

Efetuar o pagamentí

Nota fiscal/ fatura

Atestar a execução

da

ou reduzindo

Secretaria da

bens de

f. Entregar

de assinatura do cont
empresa contratada â

to na forma disposta no artigo 67 da Lei 8.666/93;
à CONTRATADA em até 60 (sessenta) dias ap6s o atesto
do Material e/ou serviços;
do objeto deste Contrato, por melo do Setor Competente;

Fornecer atestado dê capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas
as obrigaçOes contfiatuais. 2 0/i

B.2Caberá à licitante vencedora:
a. Responder] em relaçflo aos seus empregados, por todas as despesas'"
decorrentes da entrega de produto e/ou serviços, tais como; a) salários;
seguros de acidente;:c) taxas, impostos e contribuições; d) indenizações; «ÍT
vales-refeição; £) vSles-cransporte; e g) outras que por ventura venha» a.ser ^
criadas e exigidas pqlo Governo; --

b. Manter, ainda,! os seus empregados identificados por crachá, quando em
trabalho, devendo iubstituir imediatamente qualquer um deles que seja
considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares da Socgmtaria
da EdueaçAo da Pxafoiltura Municipal da Santa Rita, FB;

c. Respeitar as nirmas e procedimentos de controle e acesso às dependências
da Seccetaxla da Educaç&o da Prefeitura Municipal da Santa Rita, PB;

d. Responder pelos danos causados diretamente a v ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo; durante a' entrega do produto, nSo excluindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela
Eduoaç&o da Prefeitura Municipal da Santa Rita, PB;

e. Respondei, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a
propriedade da 5ecre:aria de Educaçic da Profeltura Municipal da Santa Rita,
PB, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a entrega
do produto;

os pr )dutos da 10 (das) dias, contados a partir da data
rato/empenho. O descumprimento ao prazo citado sujeitará á
penalidade de multa.

g. Encarrega-se di entrega dos itens adquiridos, arcando com qualquer custo
advindo do transporte, carga, descarga, bem como qualquer serviço relativo ao
procedimento de entrega.

h. No ato da entrega do objeto, deverá ser apresentado documento fiscal
válido correspondente ao fornecimento,

i. Comunicar a Seéretarisi da Eduaagio da Prefeitura Municipal da Santa Rita,
PB, por escrito, àalquer anormalidade da caráter urgente e prestar os
esclarecimentos que julgar necessário;

j. Justificar, nó caso de descumprimento do prazo citado no item anterior
ou paralisação dJ fornecimento, por escrito, em até 24 horas contadas da
entrega (rustrada;

k. Comunicar ao CONTRATANTE,. por escrito, se verificar condições que possam
prejudicar a prestaçío ou a iminência de fatos que possam interferir na perfeita
execução deste conijrato, bem como atraso ou paralisação do fornecimento
apresentando razões i justificadoras, as quais serão objeto de análise, que
poderão ser ou nSo aceitas pelo Contratante;

i. Encontrar-se iem dia com as obrigações fiscais, em confomidade com o
previsto no procedimento licitatório;

m. Manter-se em compitibilidade com as obrigações a serem assumidas, além de
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Pregão, durante
toda a execução do centrato;

n. Emitir a nota' fiscal, constando na mesma a informação sobre os recursos
utilizados para custeio deste contrato;

o. Trazer ao sgtor de Empenho as Notas Fiscais acompanhadas das respectivas
certidões de naturezk fiscal;

p. Se os produtós entregues forem recusados, a empresa será advertida para
o cumprimento imedino de suas obrigações, lhe sendo concedido o prazo máximo
de 24 (vinte e quatiío) horas, efetivando a troca dos produtos ou apresentando
defesa num prazo de l24 (vinte e quatro) horas, sob pena de aplicação da multa
prevista neste Editai e demais medidas que se fizerem necessárias.

|9. CLtoSOLA HDNA - DAS OBRI.o çdES E RBBPCmSABILZDADES
9.1. Contratante:

9.1.1 Receber o objec^ no prazo e condiçOes estabelecidas no Edital e seus anexos;
9.1.2 verificar minubiosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens

recebidos proviboriamente com as especificações constantes do edital e dá
proposta, para [fins de aceitação e recebimento definitivo;

9.1.3 Comunicar à cbntratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidade^ verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído,
reparado ou corlrigido;

9.1.4 Acompanhar e fi

9.1.S

de comissão/scrVidor especialmente designado;
Efetuar o pagan
do objeto, no p

icalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através

enco á contratada no valor correspondente ao fornecimento
cazc e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;



9.2.

a.

b.

d.

f.

9.1.6 A Administraçãojnão responderá por quaisquer eorapronissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo
de Contrato, beM como por qualquer dano causado a terceiros em decorrAncia
de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

Contratada:

Cumprir codas as obrigações, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;
Executar o objeto em,perfeitas condições, no praro e local especificado neste
TR, em acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as
indicações da marca, jfabricante, tipo, procedãncia e pcaro de garantia?
Responaabilirar-se pejlos vícios e danos decorrentes dos bens, de acordo com os
artigos 12,13,18 e 26^ do Código de Defesa do Consumidor (Lei n' 0.070, de 1390);
Substituir, reparar, corrigir, ou reconstituir, ás suas expensas, no prazo máximo
de 15 dias, os bens que apresentarem alterações, deteriorações, imperfeições ou
quaisquer irregularidades discrepantes ãs exigências do Instrumento
convocatório, ainda qiie constatados após o recebimento e ou pagamento.
Atender prontamente ajquaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto
da presente licitação;
Comunicar á Administr ição, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da execução do oljeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazp

a devid^ comprovação;
execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
condições de habilitação e qualificação exigidas na

previsto, com
Manter, durante toda s
assumidas, todas as

li
h.

citação;
Não transferir a terceiros,
obrigações assumidas
obrigada, exceto nas

contrato;

Responsabilizar-se i elas d
previdenclãrios, fiscais, corAerciais,
pessoal, prestação de
na execução do contra

por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
nem subcontratar qualquer das prestações a que está

Condições autorizadas no Termo de Referências ou minuta de

espesas dos tributos,

taxas, fretes.

encargos trabalhistas,
seguros, deslocamento de

garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir
to;

j. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a
documentação na fase ie habilitação; enquadrsndo-se, rigorosamente, dentro dos
preceitos legais, nonas e especificações técnicas correspondentes?

10. CLÁ08UIA DÉCINA - DA ALTEiAÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO;

10.1 O contrato a ser : irmado poderá ser alterado nos casos previstos no arfc
e 65 da Lei 6.666/93, desde que haja interesse da Saoxabaria da Educação da

Municipal da Santa Rita, PB, com a apresentação das dêvi,das^
justificativas adequadns a este Pregão.
10.2 No interesse da Seszetasia da Educação da Pzafeltusa ' da Rita,
PS, o valor inicial atualizado do Contrato poderã ser aumentado ou suprimido até
o limite de 251 (vinie e cinco por cento), conforme disposto no Artigo 65,
parágrafos 1" o 2", da Lei n*. 8.666/93.
a. a licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas,

os acréscimos ou siipressões que se fizerem necessários; e
b. nenhum acréscimo iJu supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta

condição, exceto a^ supressões resultantes de acordo entre as partes.

10.3 A inexecuçâo tot^ ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme
disposto nos artigos 7'| a 80 da Lei no 8.666/93.
a. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do
processo, assegurado t contraditório e a ampla defesa.

10.4 A rescisão do contraio poderá ser:
a. determinada por ato unilateral e escrito da Seesetosie de Bduoaçãe da

®*®^eitutm Hunloip^ do Santa Rita, PB, nos casos enumerados nos incisos I a
XII e XVII do arcigõ 78 da Lei mencionada, notificando-se a licitante vencedora
com a antecedência iminima de 05 (cinco) dias; ou

b. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a temo neste Pregão, desde
que haja conveniência para a Secretaria da Educação da PreCeitusa

— ou

o da legislação vigente pertinente a matéria.
da Santa Rita, FB;
judicial, noa termi

10.5 A rescisão admini: trativa ou amigável será precedida de autorizaçáo escrita
e fundamentada da idauto

11. clAosula décima primeira

11.1 Aos fornecedores/contrat
celebrados com a Secretaria di
licitantes que cometam atos

ade competente.

DAS PENALIDADES:

ados que descumprirem total ou parcialmente os contratos
Educação da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB, e aos
visando a frustrar os objetivos da licitacêo, serão



aplicadas, penalidades
seguintes sançdes:

I

IX

• Advertência;

- Hulta;

cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02/ as

a) o, 3 % (três idécimos por cento) por dia, até o trigéaimo dia de.atra^
sobre o valor do fornecimento ou serviço não realizado, ou úbr
etapa do cr^nograira físico de obras não cunçrido;

b) 10 t (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação
cumprida, com o conseqüente cancelamento da nota de empenho ou documento
equivalente.

III - Suspensão Temporária do participação em licitação e impedimento de
contratar com a Adjninistraçâo, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
serdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
será concedida sempre que o contratado ressarcir

IV - Declaração de
Pública, enquanto
seja promovida a
penalidade, que a

Administração pelos piejuizos resultantes e depois de decorrido o prazo
sanção aplicada co T\ base no inciso anterior.

rs

§ 3®. A cor

realizada a

do prazo esi

§ 4° A su

contratar Cl '1

I - 06

da

§ 1® O valor da multa aplicada, nos termos do inciso II, será descontado'
do valor d< garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pela
Administração ou cobrado judicialmente, sendo corrigida
monetariamei te, de conformidade com a variação do IPCA, a partir do
termo inicii 1, até a data do efetivo recolhimento.

S 2* A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções res' rltivas de direitos penalidades cabiveis fundamentadas na
Lei 8.666/9 e na Lei 18.520/02.

tagem do período de atraso na execução dos ajustes será
partir do primeiro dia útil subsequente ao do encerramento
abelecido para o cumprimento da obrigação.

ipensão temporária impedirá o fornecedor de licitar e
n a Administração Pública pelos seguintes prazos:

II - l

a) ra

suas

S 5' Será d

com a Admli

que:

I - r
«stii:

II -

Admlr

(seis) meses, nos casos de:

a] aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12
(doze) meses, sem que o fornecedor/contratado tenha
adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela
Administração:
b)alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria
fornecida;

2  (doze) meses, nos casos de:

tardamento Imotivado da execução de obra, de serviço, de

parcelas ou do fornecimento de bens.

4  (vinte e quatro) meses, nos casos de:
a) entregar como verdadeira, mercadoria falsificada,
adulterada, deteriorada ou danificada:

b) paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de
bens sem justa fundamentação e prévia comunicação ã
Administração:

e) praticar ato ilícito visando a frustrar os objetivos
de licitação no âmbito da Administração Pública Municipal,
ou

d> sofrer condenação definitiva por praticar, por meio
doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo.

iclarado inldõneo, ficando impedido de licitar e contratar
istraçâo Pública, por tempo indeterminado, o fornecedor

ão regularizar a inadimplência contratual nos prazos
ulados nos incisos do parágrafo anterior, ou
iemonstcar não possuir idoneidade para contratar com a
istraçâo Pública, em virtude de ato ilícito praticado.



§ 6' Na modalidade pregão, ao fornecedor que, convocado dentro do prato
de validadei de sua proposta, nSo celebrar o contrato, deixar de
entregar ouj apresentar documentação falsa exigida para o certame,
ensejar o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo
inidôneo ou cometer fraude fiscal, setô aplicada penalidade de
impedimento de licitar e contratar com o Hunicipio por prato nâo
superior a OS (cinco) anos, sendo descredenciado do Sistema de Cadastro
de fornecedores, sem prejuíto das multas previstas em edital e no
contrato e das cominaçôes legais, aplicadas e dosadas segundo a
natureza e i gravidade da falta cometida.

11.2 A aplicação daa sinçOes administrativas penalidades fundamentadas na Lei
3/02. sâe de competência do ordenador de despesa desta

icar as sançOes e penalidades cabíveis, fundamentadas na
120/02, determinará a publicação do extrato de sus decisão

B.666/93 e na Lei 10.52
Secretaria.

11.3 A autoridade que ap
Lei 8.666/93 e na Lei 10.

no Semanário Oficial, o <^al deverá conter:
I - nome ou ratão

Nacional de Pessoa

II - nome e CPF de

ocial do fornecedor e número de inscriçflo no Cadastro
Jurídicas -

CNPJ ou no Cadastn de Pessoas Físicas - CPF;
todos os sócios;

III - sanção apliCi.da, c«n os respectivos prazos de impedimento; IV - dcqáo.
ou entidade e autoridade que aplicou a sanção;
V - número do prooisso; e VI - data da publicação. 3^^

11.4 Além das penalid^es citadas, a licitante vencedora ficará sujeita,
ao cancelamento de suajinscrlçâo no Cadastro de Registro de Fornecedores- CRtwa
Prefeitura Municipal cie Santa Rita, PS e, no que couber, ás demais peMlidades
referidas no Capitulo^V da Lei n®. 6.666/93. " , ' '
11.5 Caraccetizar-se-i formal recusa á contratação, podendo a aeceetmrla -de
Bdueação da Psafeitun Municipal da Santa Rita, PB, a seu exclusivo Juizo,
convocar os licitant^s remanescentes, na ordem de classificação, para que
manifestem interesse

condiçóes editalicias
lote as seguintes hipò

c) Após decorridos (

na contratação, em igual prazo, e atendidas todas as
para fornecimento do objeto licitado ou então cancelar o
teses:

5  (cinco) dias da convocação da Secretaria de Educação da
Prefeitura Miniclpa. de Santa Rita, PB, sem que a licitante vencedora tenha
retirado e assinado

(j) Após decorridos '
iniciado a execuçã

licitação, no caso
justificativa de at

11.6 Além das penalid

Art. 93 - Impedil
procedimenc
(dois) anos

Art. 96 - Fraudar,
para aquisição ou
decorrente:

I- elevando

o instrumento contratual.

5  (cinco) dias da assinatura do contrate, sem que tenha
3 dos serviços ou fornecimento dos bens, objeto desta
ie ter sido solicitada, sem justificativa de atraso ou com
aso não aceita.

ides eiveis eleneadas nos subitens anteriores, a Lei n*.
8.666/93 prevê ainda t^niçóes na esfera criminal, senão vejamos:

perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato
licitatório: Pena - detenção, de 06 (seis) meses a
e multa.

em prejuízo da Fazenda Pública, licitação instaurada
venda de bens ou mercadorias, ou contrato dela

de

02

mercadoria

arbitrariamente os preços;
II- vendenco, como verdadeira ou perfeita, mercadoria falsificada ou
deteriorada: III - entregando uma mercadoria por outra;
IV - alterando substância, qualidade ou quantidade da

fornecid; ;
v - tornand', por qualquer modo, injustamente, mais onerosa a proposta
ou a execução do contrato: Pena - detenção, de 03 (três) a 06 (seis)
anos, e mul^a.

12. CLkaSXrUí DÉCSA segunda j da FISCALIZAÇAO B OBSt&O do contraio
será objeto de acompanhemento, controle, fiscalização e
a Contratante, designamos para Gestor do presente contrato

o(a) Srtft}. HARXA JOSÉ ALEXAt|DR8 DO KASCIKEim}, porCador(a) do CPF 327.563.834-20 , COm
Municipal de educação do Município de Santa Rita - PB.
a) Sr(a). AUXSAHDBR CORREIA FERREIRA DA SILVA porcador(e)

13.1 A execução do contrato
avaliação por representante (

lotação fixada na Secretaria
13.2 O fiscal do Contrato, o
do CPF 120.5CC.614-47, com Iptação na Secretária Municipal de Educação do Município de
Santa Rita - PB, formalmente
presente termo, será o resp
inclusive as pertinentes aos

designado, e comprovadatnente habilitado para gerenciar o
onsável pelo fiel cumprimento das cláusulas contratuais^
encargos complementares.



CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - od FORO:

K:.: l-flrí lírlnjr às 5e

íl^á/s-lS t:, ^
•Jr jaMiias; vii.-;, -- ~uàl Vrti

K docoirer.ies nesto cor.zraio. as partes elegec o foro tia
-• •:í'.ínetn de plc-nu actiid», íai iavrado o pieacnte contrato
.;;:ii:tiKÍu pelas partos o por duas testemunhas.

Sãn-.a Rita - PB, 0: de Junho de 3021

TSSTEHUKÜAr: PELO CONTRATANTE

EOIDEHE DA SILVA SANTOS

SECRETÁRIA DE EDUCAÇAO

PEI.C CONTRATADO

CAVALCANTE S CIA LTDA

n' 1C.Í5Í.938/D001-01

OAOOS BANCÁRIOS

BANCO BRASIL AS 2623-9 C/C 33.514-2

5?


